
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 479.656 - RR (2014/0039740-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BOA VISTA 
PROCURADORES : MARCUS VINÍCIUS MOURA MARQUES 
  RODRIGO DE FREITAS CARVALHO CORREIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DO ESPIRITO DE AQUINO 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE 
INTERES. : PEDRO ARAGÃO DA CONCEIÇÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
ANÁLISE DA VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS NÃO 
PREQUESTIONADOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 211/STJ. 
REDUÇÃO DO QUANTUM FIXADO A TÍTULO INDENIZATÓRIO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 211/STJ.
2.  A jurisprudência do STJ admite a revisão do quantum indenizatório fixado a 
títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil quando configurada 
situação de anormalidade nos valores, sendo estes irrisórios ou exorbitantes. 
3. Na hipótese em questão, foi com base nas provas e nos fatos constantes dos autos 
que o Tribunal de origem entendeu que é justo o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), arbitrado a título de indenização por danos morais, eis que baseado nos danos 
sofridos. Desta forma, a acolhida da pretensão recursal demanda prévio reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado ante o óbice preconizado na 
Súmula 7 deste Tribunal.
4.  O recorrente não cumpriu os requisitos recursais que comprovassem o dissídio 
jurisprudencial nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC e do art. 255 e 
parágrafos, do RISTJ, pois há a necessidade do cotejo analítico entre os acórdãos 
considerados paradigmas e a decisão impugnada, sendo imprescindível a exposição 
das similitudes fáticas entre os julgados.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
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Brasília (DF), 24 de abril de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 479.656 - RR (2014/0039740-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BOA VISTA 
PROCURADORES : MARCUS VINÍCIUS MOURA MARQUES 
  RODRIGO DE FREITAS CARVALHO CORREIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DO ESPIRITO DE AQUINO 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE 
INTERES. : PEDRO ARAGÃO DA CONCEIÇÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Município de Boa Vista em face de 

decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DANOS MORAIS. REDUÇÃO 
DO QUANTUM FIXADO A TÍTULO INDENIZATÓRIO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante sustenta, em síntese, que: a) mesmo que se entenda que o acórdão do 

Tribunal de origem não mencionou explicitamente os dispositivos suscitados, é certo que a 

matéria encontra-se prequestionada; b) em nenhum momento buscou o reexame probatório, mas 

sim a adequação da decisão ao dispositivo apontado como violado; c) no que diz respeito ao 

dissídio jurisprudencial, além de reproduzir as ementas do acórdão recorrido e as ementas dos 

acórdãos paradigmas, o Município confrontou os referidos acórdãos de forma suficientemente 

apta à demonstração da divergência.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 479.656 - RR (2014/0039740-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
ANÁLISE DA VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS NÃO PREQUESTIONADOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 211/STJ. REDUÇÃO DO QUANTUM FIXADO 
A TÍTULO INDENIZATÓRIO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 211/STJ.
2.  A jurisprudência do STJ admite a revisão do quantum indenizatório fixado a 
títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil quando configurada 
situação de anormalidade nos valores, sendo estes irrisórios ou exorbitantes. 
3. Na hipótese em questão, foi com base nas provas e nos fatos constantes dos autos 
que o Tribunal de origem entendeu que é justo o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), arbitrado a título de indenização por danos morais, eis que baseado nos danos 
sofridos. Desta forma, a acolhida da pretensão recursal demanda prévio reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado ante o óbice preconizado na 
Súmula 7 deste Tribunal.
4.  O recorrente não cumpriu os requisitos recursais que comprovassem o dissídio 
jurisprudencial nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC e do art. 255 e 
parágrafos, do RISTJ, pois há a necessidade do cotejo analítico entre os acórdãos 
considerados paradigmas e a decisão impugnada, sendo imprescindível a exposição 
das similitudes fáticas entre os julgados.
5. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece acolhida.

Como bem pontuado no decisum monocrático, quanto à alegada violação dos artigos 

186 e 884 do CC, nota-se, pela leitura dos autos, que não houve apreciação pelo Tribunal de 

origem sobre a incidência dos dispositivos de referência, o que impossibilita o julgamento do 

recurso nesse aspecto, por ausência de prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ. 

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja 

menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é 
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imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 

indispensável para o conhecimento do recurso. Nesse sentido, o seguinte precedente deste 

Tribunal Superior: 

PROCESSO CIVIL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INOVAÇÃO 
INDESEJÁVEL. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 211 DA 
SÚMULA DO STJ E 282 E 356, AMBOS DO STF. 
1. Em razão da preclusão consumativa, não pode a parte inovar sua tese recursal 
em agravo regimental, quando a matéria não foi impugnada oportunamente. 
2. Com olhos voltados ao Princípio tempus regit actum, o STJ considera 
inaplicável, nas relações jurídicas derivadas do instituto da compensação de 
tributos declarados inconstitucionais, a incidência de legislação superveniente. 
3. A ausência de debate, na origem, acerca da matéria vertida na insurgência 
recursal, implica, in casu, a incidência dos enunciados 211 da Súmula do STJ e 
282 e 356, ambos do STF. 
4. A agravante não cotejou argumentos capazes de infirmar os fundamentos do 
decisum agravado, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.101.616/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 27/5/2009)

Para fundamentar seu pedido de reforma da decisão agravada, sustenta o agravante 

que "em nenhum momento se buscou o reexame probatório, mas sim a adequação da decisão ao 

dispositivo apontado como violado, dessa forma garantindo provimento consonante com a 

legislação federal" (e-STJ fl. 1163).

Contudo, ressalte-se que, ainda que superado o óbice antes mencionado, a irresignação 

permanece não merecendo acolhida em relação à tese de que a indenização arbitrada a título de 

danos morais mostra-se excessiva.

A esse respeito, frisa-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum 

indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil quando 

configurada situação de anormalidade nos valores, sendo estes irrisórios ou exorbitantes. 

Na hipótese em questão, o Tribunal de origem entendeu que é justo o valor de R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais) para cada genitor, arbitrado a título de indenização por danos 

morais, eis que baseado nos danos sofridos, conforme se depreende do trecho a seguir (e-STJ fls. 

1084/1085):

 O voto proferido por mim, o qual faz parte integrante do acórdão julgado por 
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esta Turma, reconheceu que o bem da vida é a valorização da vida de uma criança 
e a dignidade dos Apelados, como pai e mãe, cuja dor, em face da perda de um 
filho é reconhecidamente insuscetível de compensação, imensurável, cogitando-se 
indubitavelmente, de dano moral de grave repercussão, eis que concernente a 
abalo psíquico e emocional causado por morte de filho, dor das mais intensas que 
o ser humano pode suportar, notadamente por contrariar a lei natural da vida, que 
é aquela segundo a qual os filhos enterram seus pais.
Por conseguinte, expus na leitura do voto que, segundo vasta compreensão 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, a morte de filho é o dano de 
grande repercussão, que possibilita o arbitramento do maior montante permitido - 
até 500 (quinhentos) salários mínimos - exatamente por possuir esse caráter 
doloroso à vítima.
Na presente ação, o valor arbitrado pela sentença foi R$ 50.000,00 (cinqüenta 
mil) reais para cada genitor, não ultrapassando, portanto, o limite avaliado como 
máximo pela Corte Superior.

Desse modo, verifica-se que a acolhida da pretensão recursal demanda prévio reexame 

do conjunto fático-probatório dos autos, com o intuito de aferir se a indenização fixada não 

importa em enriquecimento indevido do recorrido, o que é vedado ante o óbice preconizado na 

Súmula 7 deste Tribunal. Sobre o tema, confira-se :

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL. VALOR DA CONDENAÇÃO. 
RAZOABILIDADE. REDUÇÃO. SÚMULA 07/STJ.
1. Questões levantadas apenas no agravo regimental constituem indevida inovação 
recursal.
2. Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, a 
revisão de indenização por danos morais só é possível em recurso especial 
quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo, de modo a 
afrontar os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
3. Ausentes tais hipóteses, como no caso, em que houve a condenação da 
agravante no pagamento de indenização de R$ 10.000,00 (dez mil reais), incide a 
Súmula n. 7 do STJ, a impedir o conhecimento do recurso.
4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
(AgRg no AREsp 435.662/PE, Quarta Turma, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
DJe 10/02/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DANO MORAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO. RAZOABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO NO STJ. REEXAME DE PROVA.
SÚMULA N. 7/STJ.
1. A prestação jurisdicional que é dada na medida da pretensão deduzida não fere 
o art. 535 do CPC.
2. A revisão de indenização por danos morais só é viável em recurso especial 
quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo. Ausentes 
essas hipóteses, incide a Súmula n. 7/STJ, a impedir o conhecimento do recurso.
3. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp 214.243/RS, Terceira Turma, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, DJe 28/06/2013)

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRANSBORDAMENTO DE ESGOTO. SERVIÇO PRECÁRIO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 
284/STF. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO E REVISÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 07/STJ.
1. É indispensável, para o conhecimento do recurso especial, que sejam 
apontados os dispositivos que o recorrente entende violados, sob pena de 
incidência, por analogia, da súmula 284/STF.
Precedentes.
2. Nos termos da iterativa jurisprudência desta Corte, somente se justifica a 
intervenção do STJ para alterar o valor fixado a título de danos morais quando 
esse se mostra desproporcional, desarrazoado, fixado em valor exorbitante ou 
ínfimo.
3. No caso dos autos, a indenização fixada em R$ 2.000,00 (dois mil reais) para 
cada uma das autoras, não se mostra desarrazoada, tomando em conta o dano 
experimentado, consubstanciado no transbordamento do esgoto na localidade 
onde residem devido à existência de entupimento na rede.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 308.053/RJ, Segunda Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 
19/06/2013)

Por fim, convém ressaltar que a interposição do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional também exige que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 541, 

parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ. 

Assim, considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em divergência 

jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por meio: (a) da 

juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da 

declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de repositório oficial, 

autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, 

com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da 

demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 

bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão 

paradigma. 

Na hipótese examinada, verifica-se que o recorrente limitou-se a transcrever as 

ementas dos julgados paradigma, não atendendo aos requisitos estabelecidos pelos dispositivos 

legais supramencionados, restando ausente o necessário cotejo analítico a comprovar o dissídio 
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pretoriano, bem como a demonstração da similitude fática entre os julgados mencionados. 

Assim, é descabido o recurso interposto pela alínea c do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal. 

Nesse mesmo sentido, confira os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. (PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. NÃO INDICAÇÃO DOS MOTIVOS DA 
VIOLAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.º 284/STF. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. INOCORRÊNCIA. ALÍNEA "C". 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. NÃO 
CONHECIMENTO. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO 
DE IMPROBIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
CIÊNCIA PELO TITULAR DA DEMANDA. ACÓRDÃO MANTIDO. 
[...] 
9. A interposição do recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional 
exige do recorrente a comprovação do dissídio jurisprudencial, cabendo ao 
mesmo colacionar precedentes jurisprudenciais favoráveis à tese defendida, 
comparando analiticamente os acórdãos confrontados, nos termos previstos no 
artigo 541, parágrafo único, do CPC. 10. Visando a demonstração do dissídio 
jurisprudencial, impõe-se indispensável avaliar se as soluções encontradas pelo 
decisum embargado e paradigmas tiveram por base as mesmas premissas fáticas 
e jurídicas, existindo entre elas similitude de circunstâncias. 
11. In casu, não há similaridade, indispensável na configuração do dissídio 
jurisprudencial, entre o acórdão tomado como paradigma, do STF, julgado em 
02.08.1960, tratou da prescrição de ato de improbidade previsto no art. 11, da 
CLT e o acórdão recorrido, que decidiu acerca da prescrição da ação de 
improbidade prevista no art. 23, II, da Lei n.º 8.429/92. [...] 5. Embargos de 
declaração rejeitados. 
(EDcl no REsp 999.324/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 17.12.2010) 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA 
DO ESTADO. MORTE DE PESSOA CAUSADA POR POLICIAIS EM 
SERVIÇO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. APRESENTAÇÃO DE RAZÕES 
DISSOCIADAS. SÚMULA 284 DO STF. REEXAME DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO E DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STF. DECISÃO ULTRA PETITA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME NECESSÁRIO. 
SÚMULA 325 DO STJ. 
[...] 
2. A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada mediante identificação 
clara do dissídio entre os casos confrontados, identificando os trechos que os 
assemelhem, visto que a simples transcrição de ementas não é suficiente para a 
comprovação do dissídio. No caso, não houve o cotejo analítico entre o acórdão 
recorrido e os paradigmas, com a indicação das circunstâncias que os identificam 
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ou assemelham. Ademais, a ausência de indicação dos dispositivos tidos por 
violados não autoriza o conhecimento do recurso especial, mesmo quando 
interposto com base na alínea c do permissivo constitucional (Súmula 284/STF). 
[...] 
(REsp 956.037/RN, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 
26.3.2009)

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido.

É o voto
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0039740-5 AREsp 479.656 / RR

Números Origem:  0010071570583  10071570583  1570587920078230010  201400397405

PAUTA: 24/04/2014 JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BOA VISTA
PROCURADORES : MARCUS VINÍCIUS MOURA MARQUES

RODRIGO DE FREITAS CARVALHO CORREIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DO ESPIRITO DE AQUINO
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE
INTERES. : PEDRO ARAGÃO DA CONCEIÇÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral - Erro Médico

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BOA VISTA
PROCURADORES : MARCUS VINÍCIUS MOURA MARQUES

RODRIGO DE FREITAS CARVALHO CORREIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DO ESPIRITO DE AQUINO
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS BARBOSA CAVALCANTE
INTERES. : PEDRO ARAGÃO DA CONCEIÇÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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